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Abstract

The aim of this report is to compare the main industrial politics directives practiced within the European Union to the ones in Brazil. The analysis was carried out using documents prepared by the Comisión de las Comunidades Europeas and the Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial. In this analysis, common aspects concerning the globalized economic setting, the government goals supporting the increasing of productivity of the companies, and global trends, both in developed and developing regions were identified. The results support the proposal of studying and following the best directions in Brazil, as a way of guaranteeing the return of the public capital investment by proved experiments.         
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1. Introdução


A liberação das fronteiras para o comércio mundial trouxe uma nova dimensão para as estruturas produtivas: a competitividade. Com o mercado aberto, muitas empresas -nacionais e internacionais - competem pelos mesmos nichos de mercado e o ritmo da disputa é determinado por aquelas que são capazes de atender melhor às expectativas dos clientes, oferecendo maior variabilidade e qualidade dos produtos e custos similares aos praticados anteriormente.

A abertura comercial iniciada no Brasil, no início dos anos 90, trouxe consigo inúmeras exigências que dizem respeito, principalmente, às adaptações e mudanças que as empresas deveriam submeter-se para participar do mercado mundializado. Para o país, essas exigências vieram num momento inesperado. A rapidez com que a abertura econômica avançou foi excessiva, fazendo com que segmentos produtivos inteiros fossem rapidamente aniquilados, uma vez que não contavam com recursos financeiros, humanos e tecnológicos para competir.

De acordo com a Comisión de las Comunidades Europeas, em documento elaborado em Bruxelas (1999), são quatro os fatores que alimentam o fenômeno da mundialização: fatores tecnológicos, empresariais, financeiros e institucionais.

A revolução tecnológica favorece a mundialização. A difusão e o desenvolvimento de tecnologias da informação desempenham papel motor mediante o estabelecimento de redes digitais globais, que conectam múltiplos usuários, contribuindo para a criação de uma economia mundial baseada em ativos intangíveis.

A disseminação das empresas multinacionais consolidou a mundialização de intercâmbios. Para melhorar sua competitividade, empresas têm integrado padrões e dimensões internacionais à sua organização e à suas estratégias, adotando procedimentos de qualidade mais criteriosos, externalizando algumas de suas atividades, descentralizando sua produção e promovendo a difusão de seus produtos em inúmeros países.

O volume e a liquidez dos mercados financeiros internacionais contribuem também para a mundialização, ao facilitar a multiplicação de fusões e aquisições além das fronteiras.  A instantaneidade e a volatilidade dos fluxos financeiros, como demonstram as turbulências monetárias e financeiras existentes no mundo, afetam diretamente o comportamento das empresas e economias nacionais.

O fator institucional refere-se à mudança de diretrizes quanto ao comércio exterior, na liberalização das barreiras comerciais, permitindo que produtos internacionais sejam comercializados no país, concorrendo diretamente com os produtos nacionais.

Inúmeras são as conseqüências decorrentes do fenômeno da mundialização.  Dentre elas podemos citar mudanças nas condições de empregabilidade, tanto presentes quanto futuras, alterações nas condições de trabalho e proteção social, na questão ambiental, na maior difusão de tecnologias, entre outras. A competitividade das empresas passa a depender da qualidade de suas competências, de sua criatividade e de sua capacidade de correr riscos de inovar e empreender.

A abertura dos mercados pode significar uma evolução do sistema produtivo e da sociedade, além de representar um incentivo para os poderes públicos adaptarem-se às novas demandas produtivas e sociais.

De acordo com Benjamin Coriat (1994), dado esse contexto, é necessário identificar um novo papel do Estado no cenário mundializado, que pode ser expresso em três direções. O Estado deve, portanto, assumir as funções de acompanhar, impulsionar e antecipar. 

No sentido de acompanhar, cabe ao Estado proporcionar a estabilidade de regras fiscais e a regularização dos gastos públicos no decorrer dos anos, pois essas medidas estabilizam as antecipações de demandas, gerando entornos favoráveis para a iniciativa de firmas dinâmicas. Nesse sentido, o papel do Estado é o de garantir que algumas condições necessárias ao desenvolvimento e a manutenção de empresas sejam asseguradas, como forma de incentivar.

A segunda direção é impulsionar.  A idéia de impulsionar consiste em que, quando a iniciativa das empresas é demasiado débil para orientá-las na direção desejada, o papel do poder público é um papel de impulsor.  Isso corresponde a colaborar para que sejam seguidas certas orientações ou para que seja favorecido o desenvolvimento das boas iniciativas. Essa função somente terá sentido se estiver definida para dar continuidade à iniciativa das empresas que já tenham começado a tomar um certo caminho e que tenham necessidade de ajuda.
O papel de antecipar faz referência ao processo de antever as possibilidades para o futuro, de modo a construir estratégias de longo prazo, capazes de garantir o mínimo de segurança econômica. Isso pode ser feito de duas formas: quando o mercado não existe torna-se necessário preparar com antecipação as possibilidades futuras; ou quando o mercado já existe torna-se necessário um papel de vigilância para prevenir o que se chama irreversibilidades.

O principal instrumento para o Estado exercer tais funções é a política industrial, cujo objetivo é o estabelecimento de condições favoráveis à aquisição de competitividade, pela indústria. Além disso, o Estado deve prover o funcionamento adequado da economia, de modo que os objetivos macroeconômicos do país sejam compatíveis com os objetivos da política industrial, resultando em maior efetividade dessas políticas.

Os instrumentos de política industrial, que são os próprios da política de empresa, procuram criar o entorno necessário para que os empresários e a sociedade possam dar vazão às iniciativas, explorar idéias e desenvolver oportunidades.  Além disso, a política industrial deve levar em conta as necessidades e características específicas para os diferentes setores.  

2. Política industrial para a União Européia

A Comunidade Européia, assim como o mundo todo, enfrenta o processo de aceleração da mundialização da economia. Alguns países, mais desenvolvidos e preparados, acompanham o fenômeno promovendo a adequando suas estruturas produtivas e políticas. 

A Europa, por meio de comissões permanentes de estudo, analisa as tendências frente ao fenômeno da mundialização e procura manter atualizados os dados de posicionamento de suas empresas no contexto mundial. Dispõe, também, de orientações para o redirecionamento de sua política industrial, a partir de entornos desenhados e das deficiências identificadas no tecido industrial europeu, adequando-a ao novo modelo de competição.

É evidente que este processo inclui fases de ajustes que podem suscitar inquietudes, mas, para a Europa, a mundialização é reconhecida como uma oportunidade, resultando em uma fonte potencial de criação de empregos.

Em documento enviado ao Congresso, ao parlamento Europeu, ao Comitê de Regiões e ao Comitê Econômico e Social, a Comissão das Comunidades Européias (Bruxelas, 1999) identificou novos fatores chave para a competitividade das empresas, a partir da consideração de que, no novo modelo de mercados liberalizados e redes abertas, as empresas enfrentam diretamente a competição existente, o que transcende as fronteiras setoriais e geográficas. Dessa forma, os fatores de competitividade evoluem de quesitos tradicionais, como custos, para quesitos como qualidade, rapidez, personalização, imagem dos produtos e serviços pós-venda. Essa mudança de paradigma requer, com freqüência, investimentos em ativos intangíveis, como gerenciamento, recursos humanos e pesquisa e desenvolvimento.

O documento registra, ainda, alguns pontos importantes para orientar rumos de política industrial, tais como: a industria do conhecimento, o comércio eletrônico como importante instrumento de negócios, o modelo seqüencial de pesquisa, pequenas e médias empresas e normas ambientais. 

A industria do conhecimento passa a ser vista como um desafio, já que nos dias atuais, o valor de uma empresa é determinado mais com respeito ao potencial intelectual, à capacidade de criação e adaptação e à qualidade de gestão do que com respeito aos ativos tradicionais.

Identifica, também, a importância do comércio eletrônico, possibilitando maior acesso aos mercados internacionais, atuando como catalisador, sinônimo de maior transparência dos mercados e de competição mundial imediata, representando um fator essencial de troca e de estímulo para a competição, que favorece a difusão de produtos e serviços diversos e provoca a aparição de atividades completamente novas.

O modelo seqüencial de pesquisa (pesquisa básica – pesquisa aplicada – atividade de desenvolvimento), passa a ser revisto, com possível evolução neste âmbito. Os trabalhos de pesquisa básica podem, também, gerar novos produtos. E a promoção de intercâmbios entre agentes (universidades, laboratórios e empresas) pode vir a contribuir nesse sentido, promovendo maior difusão do conhecimento.
Pequenas e médias empresas passam a serem reconhecidas como novos atores mundiais no que diz respeito à facilidade de desenvolvimento por meio do estabelecimento de redes digitais e ao potencial de criação de empregos.

Neste novo cenário mundial, o incremento de investimentos em pesquisa que garantam o desenvolvimento sustentável, assim como que permitam antecipar normas ambiciosas no âmbito do meio ambiente, podem representar formas de obter vantagem nos mercados mundiais.

A partir destes pontos e de elementos de diagnóstico do posicionamento das empresas européias frente a mundialização, o documento citado sugere adaptações para a política industrial, em especial para generalizar a cultura empresarial e a assunção ao risco, além de fomentar a aparição de empresas inovadoras, com capacidade e desejo de conquistar o mercado mundial.  Sugere e insiste no investimento em ativos intangíveis e na mentalidade empresarial e inovadora, com prioridade para os pontos descritos a seguir.

• Adaptação dos sistemas de aquisição de competências e desenvolvimento do espírito de empresa - por meio da revalorização das competências tecnológicas e garantia de formação permanente de pessoas no decorrer da vida profissional; consolidação do conhecimento prático das tecnologias da sociedade da informação; desenvolvimento da habilidade de trabalhar em grupos virtuais; aproximação dos estudantes aos empresários, de maneira a fomentar a cultura empresarial; e o desenvolvimento de redes de associação entre indústria e universidades com objetivo de ampliar a capacidade das empresas para absorver a transferência de tecnologia.  

• Otimização do sistema de investigação-exploração de resultados - por meio de incentivos fiscais e da facilitação de mobilidade dos investigadores até as empresas; concentração das atividades de pesquisa e desenvolvimento a um número limitado de objetivos socioeconômicos; ampliação das iniciativas em favor da investigação visando a inovação; garantia de um melhor sistema de proteção da propriedade intelectual; e fomento ao capital de risco para explorar resultados de pesquisa.

• Reorientação da ajuda pública concedida às empresas para o investimento em ativos intangíveis - em especial os relacionados à pesquisa, formação de recursos humanos e bom uso das tecnologias de informação.

• Garantia de competição eficaz - que permita assumir o caráter mundial e inovador dos mercados, suscitando o entorno competitivo que beneficie os consumidores, tanto em termos de preços como de inovação.

• Defesa das posições européias - reforçando a vigilância, preparando negociações, a despeito da atuação da Organização Mundial do Comércio.

• Responsabilidade das empresas no desenvolvimento de competitividade - fomentando iniciativas voluntárias da indústria, com a participação do poder público e federações industriais.

A Comissão das Comunidades Européias (Bruxelas, 2002) apresentou resultados de uma avaliação comparativa das políticas nacionais de inovação e desenvolvimento tecnológico (IDT), tendo como referência os Estados Unidos e o Japão. A análise comparativa possibilita aos Estados membros da União Européia uma comparação com as experiências daqueles países, com a finalidade de melhorar a concepção de suas políticas e adotar as melhores práticas.
 A Comissão, em associação aos estados membros da União Européia, procurou, também, propor indicadores pertinentes e elaborar metodologia para cinco temas selecionados: investimentos públicos e privados em IDT; recursos humanos em IDT; impacto da IDT na competitividade econômica e emprego, produtividade científica e tecnológica e, por fim, fomento à cultura de IDT. Neste relatório foram apresentadas as primeiras análises relacionadas às questões de caráter público e as tendências constatadas, para os temas selecionados.  Especial destaque será dado ao tópico que discute os investimentos em IDT e a evolução do papel das políticas públicas.     

Ficou demonstrado que os estados membros da Comunidade Européia procuram fazer frente ao desafio que solicita o incremento nos investimentos em IDT e em sua eficácia, apesar do fato de que os gastos totais em IDT em relação ao PIB continuem sendo inferiores aos dos Estados Unidos e Japão.  Inclusive, que se distancia cada vez mais, quando se analisa a parte imputável ao setor privado.  As tendências comuns, para os diversos estados membros da Comunidade Européia, e que estão em sintonia com as práticas dos Estados Unidos e Japão  são explicitadas a seguir.

• O financiamento público direto às grandes empresas se reduziu substancialmente, dando espaço para o financiamento privado, o que vem demonstrar que os responsáveis políticos vêm abandonando os mecanismos de subvenção direta e só interferem quando fica claro o efeito de alavancagem ou a capacidade catalisadora de sua atuação.

• Em todos os estados membros se mantém a ajuda pública direta às empresas de pequeno e médio porte e vários governos têm buscado criar programas para gerar um mercado de capital de risco e proporcionar financiamento de criação e fundos de “posta em marcha” que podem adotar formas variadas.

• Nos últimos anos tem prosperado as políticas de apoio à criação de empresas baseadas em novas tecnologias e foram criadas, com intervenção pública, uma série de subvenções, programas de ajuda a baixo custo, programas acadêmicos de promoção do espírito de empresa, etc, cujo objetivo é criar um entorno mais favorável para a criação de empresas e, em particular, de empresas criadas para a exploração de resultados de pesquisa.

• O financiamento público se centra, cada vez mais, na colaboração entre o mundo científico e o mundo empresarial, além da colaboração entre empresas.  Para a concessão de ajuda, se recorre a vias como os programas de fomento à competitividade ou a medidas indiretas, na forma de empréstimos ou de incentivos fiscais.  Ao mesmo tempo incentiva-se (e inclusive às vezes se obriga) as instituições de pesquisa pública a orientarem suas atividades de pesquisa para os âmbitos de interesse das empresas privadas.  Em vários casos é possível observar um compromisso renovado de financiamento da investigação científica em longo prazo, inclusive em campo de caráter fundamental ou de elevado valor social, mas sem rendimento imediato.  

Em consonância com as diretrizes referentes a um contexto globalizado, e em busca de maior competitividade, atua o Banco Europeu de Investimento (BEI). O BEI, importante banco de investimento europeu, tem como objetivo o financiamento em longo prazo de projetos de investimentos direcionados para o desenvolvimento equilibrado da Comunidade Européia. Os principais setores de atuação do BEI são: energia, transporte, telecomunicações, água e saneamento, infra-estrutura urbana, industria, serviços, educação e saúde (REBELATTO, 2003).

De acordo com a mesma autora, os principais objetivos do Banco Europeu de Investimento, com relação à União Européia, podem ser mais bem explicitados através das seguintes medidas: apoio ao desenvolvimento regional e a coesão econômica e social; apoio à criação de uma economia européia baseada na inovação e no conhecimento; proteção ao meio ambiente; financiamento das redes transeuropeias de transporte e comunicação; investimento em capital humano; financiamento às empresas de pequeno e médio porte e investimentos municipais; e provisão de capital de risco por meio de sua filial, o Fundo Europeu de Investimentos (FEI).  

É de grande importância o papel do BEI na formação de uma União Européia mais centrada nos objetivos mundializados, contribuindo para o estabelecimento de condições, de modo que todas as partes interessadas do setor público e privado possam realizar seu potencial de maneira frutífera.

3. Política Industrial para o Brasil

A economia, assim como a sociedade brasileira, vem apresentando avanços inquestionáveis nos últimos anos. A atividade industrial brasileira apresentou desempenho positivo em 2002 se comparada à do ano anterior. O indicador de produção física industrial do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostra que, em 2002, o índice de produção física da industria geral cresceu 2,4% em relação a 2001. 

Por outro lado, também, são inquestionáveis a permanência e o aprofundamento de alguns tipos de problemas. Um deles é relacionado ao aparente crescimento da produção e da produtividade das empresas nacionais, já que a atividade industrial de 2001, ano que serve como base de comparação dos indicadores, apresentou níveis de produção especialmente baixos (IPEA).

Outra questão permanente é a diferenciação entre a industria brasileira e a industria de países desenvolvidos. Nos países desenvolvidos é possível identificar, na estrutura industrial, uma forte relação com a área de Pesquisa e Desenvolvimento, pouco comum no Brasil. A área de P&D no Brasil, concentrada principalmente nas Universidades, atua de forma distanciada das necessidades e prioridades do segmento produtivo.

O crescimento industrial não foi uniforme, se confrontados os diversos segmentos da indústria. Houve crescimento na industria de bens intermediários (3,1%) e na indústria de bens de consumo duráveis (2,7%). O desempenho negativo foi verificado na atividade industrial do setor de bens de capital (1,1%), o que pode ser decorrência da queda na atividade industrial, em aproximadamente 3,5% (Ipea). Esse indicador demonstra que o investimento na indústria em 2002 foi limitado, o que pode trazer conseqüências indesejáveis para o desempenho industrial futuro já que, de acordo com o economista Júlio Sérgio Gomes de Almeida, diretor do IEDI, com o aumento das exportações, a indústria brasileira encontra-se no limite de sua capacidade.

A economia brasileira, segundo dados do IBGE, apresentou em 2002 um crescimento de 1,5%, enquanto o PIB “per capita” aumentou 0,2%.  Estas modestas taxas de crescimento foram, praticamente, um padrão nos últimos anos.  O crescimento da economia brasileira no ano de 2002 teve como principal motor as exportações que, em comparação à 2001, aumentaram 7,8% enquanto as importações declinaram 12,8%. Estes dados parecem refletir o resultado de políticas cambiais ao invés de serem conseqüência de política industrial, já que houve retração expressiva nos investimentos produtivos (declínio de 4,1% na formação bruta de capital fixo) tendo como conseqüência retração do mercado interno consumidor.  Um novo ciclo de crescimento econômico requer resultados positivos na conta de comércio gerados pelo aumento das exportações, suportando um incremento das importações, pois ambos são determinantes no estímulo à eficiência e no aumento de produtividade.

O Brasil sofreu, com altos custos, uma profunda reestruturação de sua base produtiva na última década.  Esta reestruturação promoveu aumento da produtividade e competitividade geral da economia, apesar da desnacionalização que a acompanhou e, também, apesar da heterogeneidade existente entre os vários setores.  Cabe agora, elaborar políticas corretas de promoção da produtividade, competitividade, exportação e substituição de importações, que possam trazer bons resultados, sem o ônus da reação defensiva exigida nos últimos anos, marcada pelo corte de custos, modernização e racionalização dos processos produtivos e gerenciais.  A retomada dos investimentos se apresenta como uma das principais vias para o alcance desses objetivos.

Duas das principais restrições para a retomada dos investimentos são as altas taxas de juros praticadas no mercado e a ausência, no Brasil, de canais de financiamento em longo prazo e a custos competitivos com os das economias desenvolvidas.

As altas taxas de juros vigentes no país, tornam caro o acesso ao crédito, impossibilitando a abertura de novos empreendimentos, reestruturação e modernização produtiva de muitas industrias, criação de milhares de postos de trabalho e de tornar o sistema produtivo mais competitivo.

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), principal instrumento de execução da política de investimento do governo federal, responsável por apoiar programas, projetos, obras e serviços que se relacionem com o desenvolvimento econômico e social do país, tem sérias restrições quanto a orçamento. Devido aos limites de capital, as agências que participam do sistema são obrigadas a usar critérios de seleção, nem sempre adequados, para os projetos a serem financiados.  

A decisão de investir deve levar em conta dois fatores. O primeiro é que o financiamento público deve considerar os objetivos nacionais, que não necessariamente interessam ao setor privado, tais como emprego de mão-de-obra, emprego de recursos naturais e poupança de divisas. O segundo fator é que, se a empresa ou o projeto tem boas perspectivas de rentabilidade financeira, poderá obter financiamento em âmbito privado, deixando para o setor público o financiamento de empresas mais próximas aos objetivos nacionais.

De acordo com este cenário, fica reforçada a necessidade de repensar o papel do BNDES como banco de investimento que, deverá ter sua atuação vinculada aos objetivos de articular e financiar o desenvolvimento nacional, em sintonia com as diretrizes de uma política industrial elaborada a partir da identificação das vulnerabilidades e potencialidades brasileiras.

A partir deste contexto, o Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (2003), apontou algumas recomendações, de maneira a melhor direcionar a atuação do BNDES. O Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (IEDI) é uma organização privada, criada em 1989 por um grupo de empresários representantes de grandes empresas nacionais, com o objetivo de contribuir, por meio de estudos sobre a industria, para a elaboração de políticas. Neste documento, o BNDES é definido como uma instituição pública que só terá sentido se cumprir um papel voltado para o desenvolvimento econômico e social do país, que não pode ser confundido com um Banco privado e, muito menos, ter entre as suas funções a de sanar empresas ineficientes ou destinar recursos a fundo perdido.

Entre as recomendações apresentadas pelo IEDI, para efeito de análise, algumas podem ser eleitas e consideradas mais importantes e determinantes do papel do BNDES como uma fonte de informação para a formulação de política de desenvolvimento e, ao mesmo tempo, como um instrumento de implementação desta política.

A primeira delas é que o BNDES deverá ser inserido numa estratégia de desenvolvimento que utilize o conhecimento em microeconomia, acumulado pelo Banco, para ampliar a capacidade de reflexão sobre os desafios que se colocam para o país, de maneira a atuar de acordo com as diretrizes pautadas pelas necessidades macroeconômicas. 

A segunda orientação sugere um direcionamento setorial para o BNDES, ou seja, que as necessidades de reestruturação, modernização tecnológica, ampliação da produtividade e aumento da oferta de produtos para exportação seja avaliada a partir do conceito de cadeia produtiva, de maneira que o instrumento do financiamento possa auxiliar na remoção de entraves.

A terceira orientação procura soluções para alguns aspectos do incentivo às importações, como a flexibilização de capital de giro comprometido com o crescimento de exportações, a criação de linhas especiais de financiamento de investimentos voltado à ampliação dos negócios e, com especial atenção, para a ampliação do número de técnicos especializados em prospecção de mercados no exterior e de oportunidades de exportação.

A quarta orientação aqui considerada refere-se à internacionalização da empresa brasileira, que prevê a alavancagem da produção pela utilização de novas tecnologias, de maneira que sejam capazes de integrar cadeias de suprimentos internacionais.  Para isso são necessários investimentos volumosos, considerados como importante restrição para firmas brasileiras, dada a baixa capacidade de poupança interna de muitas delas, estrangulamento do mercado de capital doméstico e dificuldade de acesso ao mercado financeiro internacional.  Para sua viabilização seria necessária uma ação conjunta do BNDES com o setor privado.

A quinta orientação é decorrente da falta de capilaridade do BNDES que dificulta sua atuação com certos segmentos de empresas de pequeno e médio porte que, sem alternativas de acesso ao crédito vêem-se impossibilitadas de investir e crescer.  

A última orientação, considerada como fundamental, indica a necessidade de uma postura mais exigente do BNDES frente às empresas estrangeiras, de maneira a fazer essas opções de financiamento em função não só dos retornos previstos nos projetos, mas também em função deles estarem de acordo com os objetivos macroeconômicos e do projeto de desenvolvimento desenhado para o país, com especial atenção para o saldo das contas externas.

Essas orientações são reflexo da necessidade de mudança de atitude, de maneira a incrementar a eficácia dos gastos.  Atualmente, o papel do Estado vai além da ação de financiar, exigindo também o estabelecimento de regras e condições, para que a sociedade, como um todo, seja beneficiada a partir do esforço do capital de origem pública.

4. Análise e conclusão

O cenário econômico globalizado é único, seja para as economias desenvolvidas, como as da União Européia, ou para as economias em desenvolvimento, como o caso da brasileira.  Muitos dos objetivos a serem atingidos são coincidentes, como por exemplo, o desafio da indústria do conhecimento, o estímulo às empresas de pequeno porte, o imperativo da adequação tecnológica das empresas aos níveis mundiais, a geração de fundos de risco para o financiamento de atividades inovadoras, entre outros.

A partir da definição desses objetivos, é possível comparar as tendências dos vários países, ou blocos econômicos, para os vários temas. Algumas dessas tendências também possuem orientações semelhantes, tanto para regiões desenvolvidas como para regiões em desenvolvimento.  Exemplos dessas tendências podem ser citados, como a redução do financiamento público direto às grandes empresas, o fomento a ajuda pública direta às empresas de pequeno e médio porte, as políticas de apoio à criação de empresas baseadas em novas tecnologias, entre outras.

 Políticas industriais têm sido implementadas nos mais diferentes países, inclusive nos desenvolvidos, nos quais uma ação efetiva do Estado no comando de uma política industrial moderna é a praxe, incluindo políticas verticais, desde que contribuam para aumentar a eficiência da economia como um todo. Países de economia emergente, por seu turno, adotam políticas agressivas de atração de investimentos internos e externos para setores de tecnologia e para segmentos com potencial exportador.  Tanto uns como os outros têm concordado que é da interação entre políticas microeconômicas e políticas macroeconômicas que surgem as condições para o crescimento e que, desta interação, resulta uma nova agenda que exigirá esforço de coordenação das autoridades econômicas e habilidade no relacionamento com o setor privado.  Os Estados membros da União Européia estabelecem o delineamento de suas políticas a partir do diagnóstico do posicionamento das suas empresas frente a mundialização, assim como da avaliação comparativa das políticas nacionais com as políticas de Estados melhores colocados no cenário mundial, como Estados Unidos e Japão.

Tanto o Brasil quanto a União Européia possuem instrumentos, reconhecidos institucionalmente, que podem atuar em consonância com as respectivas políticas industriais. No Brasil, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); na União Européia, o Banco Europeu de Investimento (BEI). A principal diferença, é a natureza das políticas industrias, sendo no Brasil, políticas mais emergenciais e pontuais, objetivando mudanças imediatas e em curto prazo. Na União Européia, por já possuir uma base industrial e uma situação econômica mais consolidada, a política industrial busca tornar a economia mais eficiente, abrangendo uma infinidade de investimentos em diversos setores.

Considerando o cenário econômico como único, os objetivos e as tendências econômicas semelhantes para os vários países, nos diferentes estágios de desenvolvimento, e as práticas de comparação verificadas no mundo desenvolvido, uma estratégia para o Brasil deveria incluir a busca de exemplos de boas práticas, como as verificadas na Comunidade Européia.  Um argumento contrário à ação de comparar e apropriar essas práticas poderia ser a diferença no montante – a menor – de recursos de que se dispõe no Brasil. Ao contrário, no entanto, é importante levar em conta que recursos escassos devem ter sua aplicação melhor estudada e, se possível, com garantia de retorno prevista por experiências já comprovadas.
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